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EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR TEMPORÁRIO. 
ASSISTENTE SOCIAL. CARGA HORÁRIA. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 156 E 370 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 195, § 2º, DA LEI 
N. 5.452/1943. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
ALEGADA CONTRARIEDADE AOS ARTS. 7º, 319, INCISO IV, E 369, 
TODOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283 DO STF. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO ART. 5º-A 
DA LEI N. 8.662/1993. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal local não apreciou as teses recursais vinculadas à 
suposta ofensa aos arts. 156 e 370 do Código de Processo Civil e 195, § 2º, da 
Lei n. 5.452/1943, sendo certo que a parte recorrente não opôs embargos de 
declaração na origem, motivo pelo qual está ausente o necessário 
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

2. O acórdão recorrido, quanto às teses vinculadas à alegada 
contrariedade aos arts. 7º, 319, inciso IV, e 369, todos do Código de Processo 
Civil, está assentado em fundamento suficiente, por si só, para dar suporte à 
conclusão do Tribunal de origem: renúncia à produção da prova pericial. A 
parte recorrente, no entanto, deixou de impugnar o referido fundamento. 
Portanto, incide o óbice da Súmula n. 283 do STF.

3. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a norma 
inserta no art. 5º-A da Lei n. 8.662/1993, incluída pela Lei n. 12.317/2010, 
que versa sobre a redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais 
relativa à carreira de assistente social, vincula apenas os empregados 
submetidos à Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, não se aplicando ao 
regime jurídico estatutário" (AgInt no REsp n. 1.624.980/SC, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 17/5/2018, DJe de 25/5/2018).

4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELAINE CAROLINA DOS 

SANTOS FERREIRA contra a decisão que proferi às fls. 478-482, assim ementada (fl. 

478):
 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR TEMPORÁRIO. ASSISTENTE SOCIAL. CARGA 
HORÁRIA. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 156 E 370 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL E 195, § 2º, DA LEI N. 5.452/1943. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ALEGADA CONTRARIEDADE AOS ARTS. 
7º, 319, INCISO IV, E 369, TODOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DO ART. 5º-A DA LEI N. 8.662/1993. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER, EM PARTE, DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 
Nas razões do agravo interno, a parte agravante alega que as teses recursais 

vinculadas à suposta ofensa aos arts. 156 e 370 do Código de Processo Civil e 195, § 2º, 

da Lei n. 5.452/1943 foram devidamente examinadas no acórdão proferido pelo Tribunal 

de origem.

Aduz que "jamais houve renúncia ou preclusão do direito da Agravante à 

produção de prova pericial, além de estar demonstrada a violação à legislação federal do 

CPC/15 (arts. 7º, 319, IV, e 369) e da CLT (art. 195, §2º), inexistindo óbice da Súmula nº 

283/STF" (fl. 493).

Assevera que "o artigo 5º-A da Lei Federal nº 8.662/93, que regulamenta a 

profissão de assistente social, estabelece claramente uma carga horária máxima de 30 

horas semanais para essa categoria, sem distinção entre celetistas e estatutários" (fl. 493).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Segunda Turma desta Corte Superior.

Não foi apresentada resposta ao recurso (fl. 500).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

De início, reafirmo que o Tribunal local não apreciou as teses recursais 

vinculadas à suposta ofensa aos arts. 156 e 370 do Código de Processo Civil e 195, § 2º, 

da Lei n. 5.452/1943, sendo certo que a parte recorrente não opôs embargos de declaração 

na origem, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das 

Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF. Para que a matéria seja considerada 
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prequestionada, ainda que não seja necessária a menção expressa e numérica aos 

dispositivos violados, é indispensável que a matéria recursal tenha sido apreciada pela 

Corte de origem sob o prisma suscitado pela parte recorrente no apelo nobre. Nesse 

sentido: AgInt no AREsp n. 2.344.867/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023; AgInt no AREsp n. 1.872.752/SP, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 

29/6/2022.

De outra parte, confira-se o seguinte trecho do acórdão proferido pela Corte de 

origem (fl. 227; sem grifos no original):

No caso dos autos, possível verificar, à página 43 do evento n.º 7 que, 
intimadas as partes para informarem sobre quais provas pretendiam produzir, a 
Autora, ora Apelante, disse contentar-se com documentos e oitiva de testemunhas, 
pelo que, implicitamente, renunciou, ao assim se expressar, à realização de 
perícia, só agora compreendida como essencial à demonstração do direito alegado, 
referente à percepção de adicional de insalubridade.

Em tais circunstâncias, tenho que a alegação preliminar de nulidade da 
sentença e do processo por cerceamento de defesa carece de substância, visto 
amparar-se na produção de prova a cujo respeito operou-se a preclusão, em 
vista da renúncia, ainda que tácita, à sua realização.

 
O acórdão recorrido, quanto às teses vinculadas à alegada contrariedade aos 

arts. 7º, 319, inciso IV, e 369, todos do Código de Processo Civil, está assentado em 

fundamento suficiente, por si só, para dar suporte à conclusão do Tribunal de origem: 

renúncia à produção da prova pericial. Reitero que a parte recorrente deixou de impugnar 

o referido fundamento. Portanto, incide o óbice da Súmula n. 283 do STF. Nesse norte: 

AgInt no AREsp n. 2.290.902/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no REsp n. 2.101.031/RJ, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 

7/12/2023.

Por fim, saliento que a Corte de origem, ao reconhecer a:

[I]naplicabilidade do disposto no artigo 5º-A da Lei Federal n. 8.662/93 a 
servidor subordinado ao regime jurídico-estatutário" (fl. 229), não divergiu da 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a "jornada de trabalho de 
30 (trinta) horas semanais, para a carreira de assistente social, prevista pelo art. 5º-A 
da Lei n. 8.662/93, incluído pela Lei n. 12.317/10, aplica-se, exclusivamente, aos 
profissionais submetidos ao regime da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) 
(REsp n. 1.695.353/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 7/11/2017, DJe de 30/11/2017).

Com igual conclusão:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
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FEDERAL. ASSISTENTE SOCIAL. REDUÇÃO DA JORNADA DE 
TRABALHO. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO ART. 5º-A DA LEI Nº 
8.661/1993. IMPOSSIBILIDADE. REGRAS DIRIGIDAS EXCLUSIVAMENTE 
AOS EMPREGADOS REGIDOS PELA CLT.

1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a norma 
inserta no art. 5º-A da Lei n. 8.662/1993, incluída pela Lei n. 12.317/2010, que 
versa sobre a redução da jornada de trabalho para 30 horas semanais relativa à 
carreira de assistente social, vincula apenas os empregados submetidos à 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, não se aplicando ao regime jurídico 
estatutário.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.624.980/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
17/5/2018, DJe de 25/5/2018; sem grifos no original.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. ASSISTENTE 
SOCIAL. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO. LEI 12.317/2010. 
INAPLICABILIDADE. REGRAS APLICADAS EXCLUSIVAMENTE AOS 
EMPREGADOS REGIDOS PELA CLT. RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE 
MATO GROSSO PROVIDO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada em 
15/09/2016, que, por sua vez, dera provimento ao Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do novo CPC.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, 
impetrado contra ato omissivo do Secretário de Saúde do Estado de Mato Grosso, 
que deixou de reduzir a jornada de trabalho da impetrante a 30 (trinta) horas 
semanais, sem a redução de seus vencimentos, conforme determina a Lei 
12.317/2010.

III. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, a norma inserta no 
art. 5º-A da Lei 8.662/93, incluído pela Lei 12.317/2010, que versa sobre a 
redução da jornada de trabalho de 40 (quarenta) para 30 (trinta) horas 
semanais, aplicada à carreira de Assistente Social, vincula apenas os 
empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, e não pelos 
demais regimes jurídicos estatutários. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.571.655/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/09/2016; AgInt nos EDcl no REsp 1.466.316/MT, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/09/2016; AgRg nos EDcl no 
AREsp 637.721/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 09/11/2015; AgRg no REsp 1.480.208/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/11/2015; RMS 35.196/MS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2011.

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.620.796/MT, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/2/2017, DJe de 
15/2/2017; sem grifos no original.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 02/STJ. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ASSISTENTE SOCIAL. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA LEI 12.317/2010. 
VÍNCULO ESTATUTÁRIO. REGRA RESTRITA AOS EMPREGADOS 
SUBMETIDOS À CLT. PRECEDENTES.

1. "A norma inserta no art. 5-A da Lei 8.662/93, incluído pela Lei 
12.317/10, que versa sobre a redução da jornada de trabalho para 30 horas 
semanais aplicada à carreira de assistente social, vincula apenas os empregados 
submetidos à Consolidação das Leis Trabalhistas e não aos demais regimes 
jurídicos estatutários". Precedentes.

2. Agravo interno não provido. (AgRg no REsp n. 1.571.655/SC, relator 
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 
28/9/2016; sem grifos no original.)

 
Assim, na ausência de argumentos relevantes que infirmem as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Secretário  
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JEAN FRANCIS VIANA DIAS - MG203484
LEANDRO FONSECA MENDONCA - MG235924

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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